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Construções e monumentos imponentes e enigmáticos, de diversas épocas, contam-nos de coisas que se notabilizaram pela majestade dos mesmos .

Stonehenge nas ilhas britânicas, as pirâmides do Egito e do México, as estátuas da Ilha de Páscoa, a ponte sobre o rio Gard, na França, o Coliseu, em Roma , a porta dos leões, na Grécia, a coluna de Trajano, em Roma, o arco do triunfo em Paris, são apenas algumas delas .

Um dos mais antigos monumentos, por exemplo, o de Stonehenge, consiste em um duplo círculo lítico , muito grande, de modo a formar duas figuras concêntricas .

A parte exterior tem pedras maiores e as interiores menores, mas, mesmo assim, grandes .

Alguns dizem que é obra dos romanos, quando dominavam a Bretanha, outros que é o remanescente de um templo druida, mas, o fato é que todos se admiram e alguns até buscam interpretações em fontes místicas e até extraterrestres .

Seja como for, o que representem como utilidade ou símbolo, as edificações inspiram admiração, mas, nem todas, foram resultado de ações honestas daqueles que as empreenderam ou administraram .

Documentos antigos nos provam quantos abusos foram praticados pelo mau uso e pelo desvio do dinheiro destinado às edificações .

As cartas de Plínio a Trajano, o processo de Nicolas Fouquet e tantos outros, acusam atos desonestos e decorrentes de abuso de autoridade .

O vicioso costume antigo, todavia, prossegue sua ação nefasta ao longo da história e nos dias atuais continuamos a ter noticias dos famosos “superfaturamentos” nas obras .

O processo é sempre o mesmo : quem faz a obra fatura a maior e a diferença é divida entre o beneficiário do serviço e a quadrilha de desonestos que recebe as propinas .

Estradas, prédios, obras públicas em geral, têm sido instrumentos de enriquecimento ilícito e de lesão ao povo .

Tudo acontece, todavia, quando o regime favorece , pois, grandes fraudes requerem quadrilhas e inocentes úteis .

Os descontroles, o mau sistema contábil e administrativo, são poderosos caminhos para que os corruptos e gatunos possam atuar utilizando-se para isto de todos os meios e inclusive de “amizades” e “coniventes interessados” .

A rapinagem, todavia é fácil de evitar no caso de edificações e obras em geral.

De um prédio, por exemplo, é muito simples saber qual a média de custo de um metro quadrado construído e em que limite pode o mesmo oscilar, de acordo com a natureza das construções  .

A própria lei sugere o caminho para avaliar e aferir e é o poder público que usa de tal via quando deseja apurar sonegações em empresas .

Usa a Fazenda pública o critério legal para cobrar impostos baseados em medidas técnicas de valorimetria, mas, não aplica o mesmo sistema para controlar o dinheiro que arrecada e que aplica, fazendo até “favores” e “concessões” aos afilhados do grupo do poder .

A fazenda nacional tem sido fonte de muitos processos onde os contribuintes são autuados com base em “valor de mercado”, em “custo provável de utilidades”. 

O que os auditores do tesouro fazem é apenas aplicar a própria legislação e que fixa como se avaliar tecnicamente, fato que os poderes públicos outros não têm feito com rigor e competência, em vários casos, como o do Juiz Nicolau, favorecido até pelo Planalto, segundo a imprensa difunde .

Não há justificativas para superfaturamentos , a menos que se seja incompetente para reconhece-los ou que não se deseje usar o que a lei e as próprias instituições de classe estabelecem (o Conselho Federal de Contabilidade tem resolução específica sobre como se avaliam elementos patrimoniais e o SINDUSCON tem tabelas sempre atualizadas de quanto custam as construções) .

Se o juiz Nicolau, pois, praticou o golpe vultoso do qual é acusado publicamente, é, simplesmente, porque não foi tempestivamente obstado de o fazer, usando de um sistema falho e conivente com o seu ato vergonhoso.

Houvesse um competente e tempestivo respeito ao controle sobre as origens e aplicações dos recursos públicos e todos poderíamos pagar a metade do imposto que hoje pagamos .

O que está acontecendo, no campo da corrupção não tem desculpas.

Causam-me estranheza, mas, não surpresa, alguns depoimentos a imprensa, feitos por autoridades,  a respeito das falhas do sistema e dos atos dos ladrões dos cofres públicos .

Tem-se ouvido, nos depoimentos veiculados, quase sempre a mesma coisa : “não li o que assinei” ,“não sabía” , “a culpa é de fulano que nos informou que tudo estava certo”, “isto foi até aprovado pelo parlamento” etc.

Como contador e administrador profissional que sou, com militância diuturna há décadas, em todas as áreas da matéria de meu conhecimento, não posso entender “autoridade” sem “responsabilidade” e nem “responsabilidade” “sem autoridade” .

Se alguém detem um poder é porque é responsável por algo e isto não se dissocia, a menos que se abdique da autoridade e então possa eximir-se das responsabilidades pertinentes .

É rudimento em ciência da administração, na teoria das decisões, que todo ato de uma autoridade deve entender-se como dela emanado, sendo a ela inerente .

É rudimento em Contabilidade, como princípio, o dever da fidelidade da informação, o dever para com a eficácia e com a eficiência na gestão da riqueza .

Se tais verdades não são seguidas como métodos administrativos e contábeis é justo que sejam pelos contribuintes reclamadas, especialmente quando o que está em jogo é o patrimônio público .

O Tribunal de Contas, no caso Nicolau, já havia feito a sua parte e quem não o fez foi o Planalto, segundo denuncia a imprensa, evidenciando uma forma de conluio que não basta se reconhecer como fraudulento, necessário sendo se exigir que seja corrigido, sob pena de ainda mais se deteriorar o já tão débil conceito da atual gestão .

Mais uma vez se comprova que todos os sistemas são falhos quando uma administração não associa autoridade à responsabilidade e nem respeita a responsabilidade como essência do exercício da autoridade .

